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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. 1. IMPETRAÇÃO CONCOMITANTE COM O 
RECURSO PRÓPRIO. DESVIRTUAMENTO DO SISTEMA 
RECURSAL. BURLA AO NÃO PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE. 2. INTERCEPTAÇÃO 
FORTUITA DE DIÁLOGO COM ADVOGADO. DIÁLOGO QUE 
NÃO GUARDA RELAÇÃO COM OS FATOS. INTERROGATÓRIO 
POR VIDEOCONFERÊNCIA. PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. 
ART. 563 DO CPP. 3. DECOTE DA CONDENAÇÃO À 
REPARAÇÃO DE DANOS. AUSÊNCIA DE AMEAÇA AO DIREITO 
AMBULATORIAL. VIA INAPROPRIADA. 4. 
COMPATILHAMENTO DE DADOS ENTRE RECEITA E 
MINISTÉRIO PÚBLICO. OFENSA AO TEMA 990/STF. NÃO 
VERIFICAÇÃO. MEROS DADOS CADASTRAIS. CONCLUSÃO 
QUE NÃO PODE SER DESCONSTITUÍDA NA VIA ELEITA. 5. 
ATIPICIDADE DO CRIME DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
TRANCAMENTO DO INQUÉRITO QUANTO AOS CRIMES 
TRIBUTÁRIOS. IRRELEVÂNCIA. CONDUTAS AUTÔNOMAS. 6. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Como forma de racionalizar o emprego do writ e prestigiar o sistema 
recursal, não se admite sua impetração em substituição ao recurso 
próprio. Todavia, em homenagem ao princípio da ampla defesa, tem se 
admitido o exame da insurgência, para verificar a existência de eventual 
constrangimento ilegal passível de ser sanado pela concessão da ordem, 
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de ofício.
- Contudo, na presente hipótese foi efetivamente interposto o recurso 
próprio, qual seja, o Agravo em Recurso Especial n. 2.424.401/DF, 
manejado pelo mesmo causídico, em benefício do ora paciente, 
impugnando o mesmo acórdão, formulando-se em parte os mesmos 
pedidos, com fundamento nas mesmas causas de pedir.
- Destaque-se que, embora o agravo em recurso especial seja interposto 
para dar seguimento ao recurso especial, seu julgamento passa, em 
regra, pelo exame do próprio mérito do recurso especial, desde que o 
agravo ultrapasse os requisitos para seu conhecimento. Nada obstante, a 
decisão agravada não afirmou que a matéria teria sido apreciada, mas 
sim que houve subversão do sistema recursal ao se utilizar 
simultaneamente do recurso próprio e do writ, com o objetivo de 
burlar o não preenchimento dos requisitos de admissibilidade do 
recurso próprio.
2. Ainda que assim não fosse, verifico que a Corte local assentou que, 
"acerca do trecho da conversa entre o corréu HÉLIO e seu advogado 
('Bené'), constata-se simplesmente que fora produzido dentro das 
interceptações telefônicas, ou seja, de modo fortuito, sem que tenha 
havido invasão específica de sua esfera de defesa pessoal, até mesmo 
porque o pequeno diálogo não diz respeito à apuração dos crimes em 
comento" (e-STJ fl. 7.854).
- De igual sorte, ficou consignado que, "em relação à nulidade do 
interrogatório do acusado HÉLIO por videoconferência, tendo a própria 
defesa reconhecido que se trata de nulidade relativa (jurisprudência do 
STJ, cito HC 365.096/SP, Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, 
julgado em 15/12/2016, DJe 10/02/2017). Consoante salientado pelo 
juízo em outras ocasiões (ID 27405791 e 27406062), a alegação de 
violação a direitos fundamentais, especialmente os atinentes à ampla 
defesa do acusado, foi genérica e abstrata, sem a demonstração de 
efetivo prejuízo ao réu" (e-STJ fl. 7.855).
- Referidas alegações defensivas foram examinadas em consonância 
com a jurisprudência desta Corte Superior, que é no sentido de que no 
moderno sistema processual penal, eventual alegação de nulidade, ainda 
que absoluta, deve vir acompanhada da demonstração do efetivo 
prejuízo. De fato, como é de conhecimento não se proclama uma 
nulidade sem que se tenha verificado prejuízo concreto à parte, sob pena 
de a forma superar a essência. Vigora, portanto, o princípio pas de 
nulitté sans grief, a teor do que dispõe o art. 563 do Código de Processo 
Penal.
- "A condenação, por si só, não é geradora de prejuízo, cabendo ao 
agente demonstrar que, caso não tivesse ocorrido a nulidade, acarretaria 
a absolvição criminal ou a desclassificação da conduta, hipótese não 
ocorrida nos autos". (AgRg no AREsp n. 2.192.337/ES, relator Ministro 
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 8/8/2023, DJe de 
15/8/2023.)
3. No que concerne ao pedido de decote da condenação à reparação de 
danos, reitero que se trata de pedido de desborda do alcance do habeas 
corpus, "cujo escopo é a proteção do direito de locomoção diante de 
ameaça ou lesão decorrente de ato ilegal ou praticado com abuso de 
poder, sendo incabível sua impetração visando direito de natureza 
diversa da liberdade ambulatorial" (AgRg no HC n. 405.543/SC, Rel. 
Min. JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 21/11/2017, DJe de 
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28/11/2017.).
4. O compartilhamento de dados entre a Receita e o Ministério Público 
se referia a dados cadastrais e informações não sigilosas, motivo pelo 
qual não há se falar em nulidade nem em descumprimento ao tema n. 
990 da repercussão geral do STF. Com efeito, prevalece nesta Corte 
Superior o entendimento no sentido de que "os dados cadastrais se 
referem a informações de caráter objetivo armazenadas em bancos de 
dados, não se submetendo à proteção constitucional. Assim, não se 
cuidando de informações que possuam reserva de jurisdição, não há 
óbice ao acesso direto pelos órgãos de investigação". (EDcl no RHC n. 
176.286/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 18/4/2023, DJe de 24/4/2023.)
- Relevante anotar, no ponto, que tendo as instâncias ordinárias 
afirmado que o compartilhamento dizia respeito apenas a dados 
cadastrais, não é possível, na via eleita, revisitar o conjunto probatório 
para desconstituir referida conclusão, porquanto incabível o 
revolvimento de fatos e provas na via estreita do habeas corpus.
5. Concluindo as instâncias ordinárias pela existência de provas que 
demonstrem a efetiva prática do crime de organização criminosa, tem-se 
que o trancamento do inquérito com relação aos crimes tributário se 
mostra irrelevante, porquanto cuidam-se de condutas autônomas.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
05/03/2024 a 11/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 11 de março de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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1. Como forma de racionalizar o emprego do writ e prestigiar o sistema 
recursal, não se admite sua impetração em substituição ao recurso 
próprio. Todavia, em homenagem ao princípio da ampla defesa, tem se 
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de ofício.
- Contudo, na presente hipótese foi efetivamente interposto o recurso 
próprio, qual seja, o Agravo em Recurso Especial n. 2.424.401/DF, 
manejado pelo mesmo causídico, em benefício do ora paciente, 
impugnando o mesmo acórdão, formulando-se em parte os mesmos 
pedidos, com fundamento nas mesmas causas de pedir.
- Destaque-se que, embora o agravo em recurso especial seja interposto 
para dar seguimento ao recurso especial, seu julgamento passa, em 
regra, pelo exame do próprio mérito do recurso especial, desde que o 
agravo ultrapasse os requisitos para seu conhecimento. Nada obstante, a 
decisão agravada não afirmou que a matéria teria sido apreciada, mas 
sim que houve subversão do sistema recursal ao se utilizar 
simultaneamente do recurso próprio e do writ, com o objetivo de 
burlar o não preenchimento dos requisitos de admissibilidade do 
recurso próprio.
2. Ainda que assim não fosse, verifico que a Corte local assentou que, 
"acerca do trecho da conversa entre o corréu HÉLIO e seu advogado 
('Bené'), constata-se simplesmente que fora produzido dentro das 
interceptações telefônicas, ou seja, de modo fortuito, sem que tenha 
havido invasão específica de sua esfera de defesa pessoal, até mesmo 
porque o pequeno diálogo não diz respeito à apuração dos crimes em 
comento" (e-STJ fl. 7.854).
- De igual sorte, ficou consignado que, "em relação à nulidade do 
interrogatório do acusado HÉLIO por videoconferência, tendo a própria 
defesa reconhecido que se trata de nulidade relativa (jurisprudência do 
STJ, cito HC 365.096/SP, Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, 
julgado em 15/12/2016, DJe 10/02/2017). Consoante salientado pelo 
juízo em outras ocasiões (ID 27405791 e 27406062), a alegação de 
violação a direitos fundamentais, especialmente os atinentes à ampla 
defesa do acusado, foi genérica e abstrata, sem a demonstração de 
efetivo prejuízo ao réu" (e-STJ fl. 7.855).
- Referidas alegações defensivas foram examinadas em consonância 
com a jurisprudência desta Corte Superior, que é no sentido de que no 
moderno sistema processual penal, eventual alegação de nulidade, ainda 
que absoluta, deve vir acompanhada da demonstração do efetivo 
prejuízo. De fato, como é de conhecimento não se proclama uma 
nulidade sem que se tenha verificado prejuízo concreto à parte, sob pena 
de a forma superar a essência. Vigora, portanto, o princípio pas de 
nulitté sans grief, a teor do que dispõe o art. 563 do Código de Processo 
Penal.
- "A condenação, por si só, não é geradora de prejuízo, cabendo ao 
agente demonstrar que, caso não tivesse ocorrido a nulidade, acarretaria 
a absolvição criminal ou a desclassificação da conduta, hipótese não 
ocorrida nos autos". (AgRg no AREsp n. 2.192.337/ES, relator Ministro 
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 8/8/2023, DJe de 
15/8/2023.)
3. No que concerne ao pedido de decote da condenação à reparação de 
danos, reitero que se trata de pedido de desborda do alcance do habeas 
corpus, "cujo escopo é a proteção do direito de locomoção diante de 
ameaça ou lesão decorrente de ato ilegal ou praticado com abuso de 
poder, sendo incabível sua impetração visando direito de natureza 
diversa da liberdade ambulatorial" (AgRg no HC n. 405.543/SC, Rel. 
Min. JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 21/11/2017, DJe de 
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28/11/2017.).
4. O compartilhamento de dados entre a Receita e o Ministério Público 
se referia a dados cadastrais e informações não sigilosas, motivo pelo 
qual não há se falar em nulidade nem em descumprimento ao tema n. 
990 da repercussão geral do STF. Com efeito, prevalece nesta Corte 
Superior o entendimento no sentido de que "os dados cadastrais se 
referem a informações de caráter objetivo armazenadas em bancos de 
dados, não se submetendo à proteção constitucional. Assim, não se 
cuidando de informações que possuam reserva de jurisdição, não há 
óbice ao acesso direto pelos órgãos de investigação". (EDcl no RHC n. 
176.286/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 18/4/2023, DJe de 24/4/2023.)
- Relevante anotar, no ponto, que tendo as instâncias ordinárias 
afirmado que o compartilhamento dizia respeito apenas a dados 
cadastrais, não é possível, na via eleita, revisitar o conjunto probatório 
para desconstituir referida conclusão, porquanto incabível o 
revolvimento de fatos e provas na via estreita do habeas corpus.
5. Concluindo as instâncias ordinárias pela existência de provas que 
demonstrem a efetiva prática do crime de organização criminosa, tem-se 
que o trancamento do inquérito com relação aos crimes tributário se 
mostra irrelevante, porquanto cuidam-se de condutas autônomas.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por HELIO FELIS PALAZZO contra 

decisão monocrática, da minha lavra, que não conheceu do mandamus.

Consta dos autos que o paciente foi condenado, na denominada "Operação 

Invoice", como incurso no art. 2º, § 3º, da Lei n. 12.850/2013, à pena de 4 anos e 3 meses 

de reclusão, em regime semiaberto.

Irresignada, a defesa interpôs recurso de apelação, ao qual se deu parcial 

provimento, para reduzir a pena para 3 anos e 7 meses de reclusão, em regime aberto, 

substituída por restritivas de direitos.

A propósito, confira-se a ementa (e-STJ fls. 7.844/7.845):

PENAL E PROCESSUAL PENAL. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
FALSIDADE IDEOLÓGICA. LAVAGEM DE CAPITAIS. PRELIMINARES 
DE NULIDADE PROCESSUAL. REJEIÇÃO. AUTORIA E MATERIALIDADE 
COMPROVADAS. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PERDIMENTO DOS 
BENS. EFEITO AUTOMÁTICO DA CONDENAÇÃO. DOSIMETRIA. PENA-
BASE. QUANTUM FIXADO NA REPARAÇÃO DOS DANOS MATERIAIS. 
ADEQUAÇÃO. PROVIMENTO PARCIAL. 1. Não se verifica nulidade das 
interceptações telefônicas quando atendidos os parâmetros da Lei nº 
9.296/96, com indicação exaustiva dos indícios de autoria e participação na 
infração penal punida com reclusão, e com a demonstração dos elementos de 
fato e de direito que tornaram imprescindíveis as interceptações para as 
investigações de difícil apuração. 2. No processo penal, nenhum ato será 
declarado nulo, se não resultar prejuízo para qualquer dos litigantes ou para 
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a apuração da verdade real (art. 565, CPP). Preliminares rejeitadas. 3. É de 
ser mantida a condenação dos acusados nas sanções do crime de organização 
criminosa, quando lastreada em conjunto probatório forte e harmônico, 
especialmente os elementos obtidos a partir das interceptações telefônicas, 
autorizadas judicialmente, as quais demonstram a estabilidade e a divisão de 
tarefas do grupo. 4. Não há que se falar em absolvição dos delitos de 
falsidade ideológica e lavagem de capitais quando o acervo dos autos é firme 
em comprovar a prática delitiva de cada um dos apelantes. 5. Se houve o 
correto perdimento dos bens, direitos e valores relacionados, direta ou 
indiretamente, à empreitada criminosa, como efeito automático da sentença 
penal condenatória, nos termos do artigo 91, inciso II, alínea “b”, do Código 
Penal, não há que se falar em restituição de coisa apreendida (inteligência 
também dos artigos 119, 121, 122 e 133, todos do CPP). 6. Admite-se a 
fixação de valor mínimo para reparação de danos causados pela infração, 
nos termos do art. 387, inciso IV, do CPP, desde que haja pedido expresso da 
acusação na denúncia, garantindo-se o contraditório e a ampla defesa dos 
réus durante a instrução criminal. 7. Mostrando-se inidôneo o fundamento 
utilizado pelo magistrado sentenciante para a majoração da pena-base a 
título de consequências delitivas, bem como para fixar o quantum da 
reparação de danos causados pela infração, impõe-se a redução da 
reprimenda. 8. Recursos conhecidos e parcialmente providos. Declarada 
extinta a punibilidade de um dos apelantes.

 

Foram opostos, ainda, embargos de declaração, os quais foram rejeitados, nos 

termos da seguinte ementa (e-STJ fl. 8.181):

PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA APELAÇÃO 
CRIMINAL. INTEMPESTIVIDADE. OMISSÃO. DOSIMETRIA. 
INCREMENTO EM RAZÃO DE CIRCUNSTÂNCIAAGRAVANTE. 1. 
Considerando que os embargos declaratórios de um dos acusados foram 
opostos após o transcurso do prazo recursal de 02 (dois) dias, previsto no 
artigo 619, do Código de Processo Penal, e ainda no artigo 272, do 
Regimento Interno desta Corte de Justiça, manifesta a sua intempestividade. 
2. Os embargos de declaração não se prestam ao reexame da matéria de 
mérito, somente se admitindo efeitos infringentes do julgado por meio desse 
recurso quando, superada contradição ou suprida omissão existente, não 
mais possa a conclusão permanecer a mesma, não sendo esse o caso dos 
autos, onde a matéria veiculada a título de embargos declaratórios é 
exclusiva de recurso específico. 3. Na espécie, não se verifica o vício de 
omissão apontado pelos embargantes, uma vez que as conclusões do v. 
acórdão se fizeram acompanhar da respectiva fundamentação que lhe deram 
suporte. 4. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o 
aumento da pena na segunda fase, em razão de circunstância agravante, deve 
ser estipulado à razão de 1/6 (um sexto) da pena-base. 5. Embargos de 
declaração de WELLIGNTON não conhecidos. Embargos declaratórios de 
PEDRO, ÂNGELO E ANTÔNIO conhecidos e desprovidos. Embargos de 
HÉLIO conhecidos e parcialmente providos.

 

Foi interposto, por fim, o Agravo em Recurso Especial n. 2.424.401/DF, o 

qual não foi conhecido, em virtude do óbice do enunciado n. 182 da Súmula desta Corte, 

uma vez que a defesa não impugnou a aplicação dos verbetes n. 7 e 83 da Súmula do 

Superior Tribunal de Justiça.
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No mandamus, a defesa aduziu, em um primeiro momento, que haveria 

nulidade no compartilhamento de informações entre a Fazenda e o Ministério Público, 

porquanto não observado os critérios estabelecidos pelo Supremo Tribunal Federal no 

julgamento do tema 990 da repercussão geral.

No mais, afirmou que não seria possível fundamentar a condenação com base 

em diálogo entre advogado e cliente captado de forma fortuita, e que seria nulo o 

interrogatório virtual de réu solto, realizado sem fundamentação adequada e sem 

anuência da defesa.

Afirmou, ainda, que, diante do trancamento do inquérito pelo Supremo 

Tribunal Federal, em virtude da disciplina da Súmula Vinculante n. 24/STF, não poderia 

haver condenação. Por fim, aduziu que não seria possível a condenação a reparação de 

danos de crimes não demonstrados.

Pugnou, dessa forma, pela nulidade das provas compartilhadas entre a Fazenda 

e o Ministério Público, pela desconsideração dos áudios captados entre o paciente e seu 

advogado, pela nulidade do interrogatório, bem como da condenação e de "todo o 

processo", afastando-se, ainda, a condenação à indenização.

As informações foram prestadas às e-STJ fls. 8.222/8.225 e 8.226/8.346 e o 

Ministério Público Federal se manifestou, às e-STJ fls. 8.350/8.353, pelo indeferimento 

liminar do habeas corpus, em virtude da interposição do recurso próprio.

Em 23/1/2024, foi proferida decisão não conhecendo do habeas corpus, em 

virtude da ausência de constrangimento ilegal.

No presente agravo regimental, a defesa aduz, em síntese, que o Agravo em 

Recurso Especial n. 2.424.401/DF tinha o objetivo apenas de refutar a decisão que negou 

seguimento ao recurso especial, motivo pelo qual "o STJ nunca apreciou e nem está 

apreciando recurso com o mesmo objeto que este writ".

No mais, afirma que não foram compartilhados apenas dados cadastrais e que 

é concreto o prejuízo ocasionado pelas nulidades indicadas. De igual sorte, reitera que os 

diálogos captados com seu advogado foram sim utilizados para fundamentar a 

condenação e que o interrogatório por videoconferência viola frontalmente a Constituição 

Federal.

Por fim, reitera que não é possível a condenação pelo crime de organização 

criminosa e que é sim possível examinar o pedido de condenação à reparação de danos 
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em habeas corpus.

Pugna, assim, pelo provimento do agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.

Com efeito, conforme explicitado na decisão monocrática, como forma de 

racionalizar o emprego do writ e prestigiar o sistema recursal, não se admite sua 

impetração em substituição ao recurso próprio. Todavia, em homenagem ao princípio da 

ampla defesa, tem se admitido o exame da insurgência, para verificar a existência de 

eventual constrangimento ilegal passível de ser sanado pela concessão da ordem, de 

ofício.

Entretanto, reitero que na presente hipótese foi efetivamente interposto o 

recurso próprio, qual seja, o Agravo em Recurso Especial n. 2.424.401/DF, manejado 

pelo mesmo causídico, em benefício do ora paciente, impugnando o mesmo acórdão, 

formulando-se em parte os mesmos pedidos, com fundamento nas mesmas causas de 

pedir.

Destaque-se que, embora o agravo em recurso especial seja interposto para dar 

seguimento ao recurso especial, seu julgamento passa, em regra, pelo exame do próprio  

mérito do recurso especial, desde que o agravo ultrapasse os requisitos para seu 

conhecimento. Nada obstante, a decisão agravada não afirmou que a matéria teria sido 

apreciada, mas sim que houve subversão do sistema recursal ao se utilizar 

simultaneamente do recurso próprio e do writ, com o objetivo de burlar o não 

preenchimento dos requisitos de admissibilidade do recurso próprio.

De fato, no recurso especial, o recorrente apontou violação aos seguintes 

dispositivos legais:

a) artigos 9º da Lei 9.296/1996 e 7º, inciso II, da Lei 8.906/1994, por ofensa 
ao sigilo profissional, uma vez que o diálogo obtido com seu advogado, 
capturado fortuitamente durante as interceptações, foi utilizado para 
fundamentar a condenação. Aponta, no aspecto, divergência jurisprudencial, 
colacionando julgado do TJMG, a fim de comprová-la;
b) artigos 185, caput e § 2º, 315, § 2º, e 792, todos do CPP, pois foi realizado 
o interrogatório de réu solto por videoconferência fora das hipóteses 
permitidas;
c) artigo 2º da Lei 12.850/2013, aduzindo inexistir grupo voltado para a 
prática de crimes, já que a atividade praticada pela suposta organização 
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criminosa (alegada sonegação fiscal) é um fato atípico até a constituição 
definitiva do crédito;
d) artigos 387, inciso IV, do CPP e 91, inciso I, do Código Penal, uma vez 
que houve condenação de reparação dos supostos danos do crime, no valor 
de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), sem a demonstração concreta 
desse dano;
e) artigo 1.022 do CPC e 619 do CPP, ante a negativa de prestação 
jurisdicional;

 

A decisão do TJDFT que negou seguimento ao recurso registrou que:

O recurso especial não merece ser admitido quanto ao alegado malferimento 
aos artigos 9º da Lei 9.296/1996, 7º, inciso II, da Lei 8.906/1994, 2º da Lei 
12.850/2013, 387, inciso IV, do CPP e 91, inciso I, do Código Penal, bem 
como a apontado dissídio interpretativo, porquanto a análise das teses 
recursais (apreciação dos diálogos do recorrente com seu advogado para fins 
de desconsideração do que foi utilizado para sua condenação, bem como 
afastamento da ocorrência do crime de organização criminosa e da 
condenação pelo dano material) demandaria o reexame de fatos e provas 
constantes dos autos, o que é vedado pelo enunciado 7 da Súmula do STJ, o 
qual também se aplica ao apelo fundado na alínea c do permissivo 
constitucional, conforme decidido no AgInt no AREsp n. 2.094.099/RJ, relator 
Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 13/2/2023, DJe 
de 16/2/2023.
Igualmente não deve prosseguir o apelo especial fundado na suposta ofensa 
aos artigos 185, caput e§ 2º, 315, § 2º, e 792, todos do CPP. Isso porque o 
entendimento da turma julgadora se encontra em sintonia com o sufragado 
pela Corte Superior, no sentido de que: “Transcorrido o interrogatório de 
forma satisfatória e não havendo prejuízo para as partes, à luz do princípio 
da pas de nulité sans grief, não há como ser reconhecida a nulidade” (AgRg 
no AREsp n. 1.879.508/RJ, relator Ministro Olindo Menezes (Desembargador 
Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 21/6/2022, DJe de 
24/6/2022).
Assim, “a conformidade do acórdão recorrido com a jurisprudência desta 
Corte Superior enseja a aplicação do óbice de conhecimento estampado na 
Súmula 83 do STJ” (AgInt no REsp n. 2.011.707/PR, relator Ministro Gurgel 
de Faria, Primeira Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 27/1/2023).
Melhor sorte não colhe o recurso quanto à apontada transgressão ao artigo 
619 do CPP, pois de acordo com a jurisprudência do STJ, “não há violação 
do art. 619 do CPP se o aresto objeto do recurso especial contém razões de 
decidir coerentes com seu dispositivo, dirimiu todas as questões relevantes 
para o deslinde da ação penal e afastou as teses defensivas à luz das 
particularidades do caso concreto, de forma a viabilizar o controle sobre a 
atividade jurisdicional.” (AgRg no AREsp n. 1.570.857/PA, relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 7/2/2023, DJe de 13/2/2023).
Também não merece curso o inconformismo lastreado na alegada 
contrariedade ao artigo 1.022 do CPC, pois de acordo com o entendimento 
jurisprudencial pacífico da Corte Superior, “Constata-se que não se 
configurou a ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo Civil, uma vez que o 
Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia. 
Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 
trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas 
enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à 
sua resolução” (AgInt nos EDcl no AREsp n.2.158.489/RJ, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 14/3/2023, DJe de 4/4/2023).
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Em 3/10/2023, não se conheceu do agravo em recurso especial, em virtude a 

ausência de impugnação adequada à incidência do enunciado n. 83 da Súmula desta Corte 

Superior:

Contudo, o agravante, nas razões do presente inconformismo, não impugnou 
corretamente o último fundamento.
Vale destacar que, nos casos em que o recurso especial não é admitido com 
fundamento no enunciado n. 83 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, a 
impugnação deve indicar precedentes contemporâneos ou supervenientes aos 
mencionados na decisão combatida (AgRg nos Edcl no Aresp n. 
1.096.124/SP) demonstrando-se que outro é o entendimento jurisprudencial 
desta Corte (ut, AgInt no AREsp n. 1.566.560/RJ, Relator Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, DJe 19/2/2020).
A falta de efetivo combate de quaisquer dos fundamentos da decisão que 
inadmitiu o recurso especial, embora autônomos, impede o conhecimento do 
respectivo agravo.

 

Nesse contexto, reitero que não se admite a utilização simultânea do recurso 

próprio e do habeas corpus, sob pena de manifesta subversão do sistema recursal e de 

violação ao princípio da unirrecorribilidade das decisões judiciais. Relevante anotar, 

ademais, que o habeas corpus não pode ser utilizado para burlar o não preenchimento dos 

requisitos de admissibilidade do recurso próprio.

No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
PECULATO E FRAUDE À LICITAÇÃO. IMPETRAÇÃO DESTE WRIT 
CONCOMITANTEMENTE À INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS DE 
COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE. SUPERVENIÊNCIA DO 
TRÂNSITO EM JULGADO DA CONDENAÇÃO. DESCABIMENTO DO 
MANDAMUS SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL.
1. "É incabível a impetração de habeas corpus concomitantemente com 
interposição de recurso próprio contra o mesmo ato judicial, por se tratar de 
indevida subversão do sistema recursal e de violação do princípio da 
unirrecorribilidade (AgRg no HC n. 549.368/SC, Quinta Turma, Rel. Min. 
Joel Ilan Paciornik, DJe de 19/12/2019)" (AgRg no HC n. 783.642/SP, 
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe 28/4/2023).
2. Nem mesmo o posterior advento do trânsito em julgado possibilita a 
admissão do writ, visto que não constatada a existência de patente ilegalidade 
a justificar o ajuizamento do mandamus em substituição à revisão criminal.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 728.776/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, relator para 
acórdão Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 7/11/2023, 
DJe de 16/11/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. APROPRIAÇÃO E 
DESVIO DE VERBAS PÚBLICAS. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
PUNITIVA. QUESTÃO NÃO PLEITEADA NA ORIGEM. NECESSIDADE DE 
AFERIÇÃO DOS MARCOS TEMPORAIS PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. WRIT NÃO CONHECIDO. 
AGRAVO IMPROVIDO.
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1. Conforme reiterada jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o 
prévio exame das alegações pelas instâncias ordinárias constitui requisito 
indispensável para sua apreciação nesta instância, ainda quando se cuide de 
questão de ordem pública.
Precedentes.
2. Ademais, consoante orientação jurisprudencial desta Corte, "é inadequada 
a pretensão de concessão de habeas corpus de ofício com intuito de superar, 
por via transversa, óbice(s) reconhecido(s) na admissibilidade do recurso 
interposto" (AgRg no AgRg no AREsp n. 1.965.559/SC, Quinta Turma, Rel. 
Min. Jesuíno Rissato - Desembargador Convocado do TJDFT, DJe de 
16/12/2021).
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 828.844/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 30/10/2023, DJe de 3/11/2023.)

 

Ainda que assim não fosse, verifico que a Corte local assentou que, "acerca do 

trecho da conversa entre o corréu HÉLIO e seu advogado ('Bené'), constata-se 

simplesmente que fora produzido dentro das interceptações telefônicas, ou seja, de modo 

fortuito, sem que tenha havido invasão específica de sua esfera de defesa pessoal, até 

mesmo porque o pequeno diálogo não diz respeito à apuração dos crimes em 

comento" (e-STJ fl. 7.854).

De igual sorte, ficou consignado que, "em relação à nulidade do interrogatório 

do acusado HÉLIO por videoconferência, tendo a própria defesa reconhecido que se trata 

de nulidade relativa (jurisprudência do STJ, cito HC 365.096/SP, Rel. Ministro Felix 

Fischer, Quinta Turma, julgado em 15/12/2016, DJe 10/02/2017). Consoante salientado 

pelo juízo em outras ocasiões (ID 27405791 e 27406062), a alegação de violação a 

direitos fundamentais, especialmente os atinentes à ampla defesa do acusado, foi 

genérica e abstrata, sem a demonstração de efetivo prejuízo ao réu" (e-STJ fl. 7.855).

Reafirmo, portanto, que referidas alegações defensivas foram examinadas em 

consonância com a jurisprudência desta Corte Superior, que é no sentido de que no 

moderno sistema processual penal, eventual alegação de nulidade, ainda que absoluta, 

deve vir acompanhada da demonstração do efetivo prejuízo.

De fato, como é de conhecimento não se proclama uma nulidade sem que se 

tenha verificado prejuízo concreto à parte, sob pena de a forma superar a essência. 

Vigora, portanto, o princípio pas de nulitté sans grief, a teor do que dispõe o art. 563 do 

Código de Processo Penal.

Ao ensejo:

RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSO PENAL. HOMICÍDIO. 
NULIDADES. NÃO CONFIGURAÇÃO. PREJUÍZO. NÃO DEMONSTRADO. 
PRINCÍPIO DO PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF. DOSIMETRIA. 
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VIOLAÇÃO DO ART. 59 DO CP. CONSEQUÊNCIAS DO DELITO. 
DEBILIDADE PERMANENTE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ESCOLHA 
DA FRAÇÃO DA TENTATIVA. FUNDAMENTO IDÔNEO.
1. A anulação de ato processual depende da demonstração de efetivo 
prejuízo, nos termos do artigo 563 do Estatuto Processual Repressivo, não 
logrando êxito a defesa na respectiva comprovação, apenas suscitando 
genericamente teses sem o devido suporte na concretude dos fatos, deve ser 
aplicado o princípio pas de nullité sans grief.
2. Em se tratando de crime tentado, não haverá bis in idem na consideração 
negativa do vetor consequências do delito a análise da real ofensa produzida 
ao bem jurídico tutelado. Assim, há coerência na majoração da pena de um 
delito de tentativa de homicídio que provocou na vítima lesões permanentes, 
isto porque, em se tratando de tentativa, a vítima poderia sair inclusive ilesa.
3. No que diz respeito à escolha da fração redutora em razão da tentativa, 
essa deve ser feita de forma inversamente proporcional ao iter criminis 
percorrido.
4. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp n. 1.660.508/RS, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 
Sexta Turma, julgado em 10/10/2017, DJe de 24/11/2017.)

 

Destaco, por oportuno, que "a condenação, por si só, não é geradora de 

prejuízo, cabendo ao agente demonstrar que, caso não tivesse ocorrido a nulidade, 

acarretaria a absolvição criminal ou a desclassificação da conduta, hipótese não ocorrida 

nos autos". (AgRg no AREsp n. 2.192.337/ES, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 

Quinta Turma, julgado em 8/8/2023, DJe de 15/8/2023.)

Por fim, no que concerne ao pedido de decote da condenação à reparação de 

danos, reitero que se trata de pedido de desborda do alcance do habeas corpus, "cujo 

escopo é a proteção do direito de locomoção diante de ameaça ou lesão decorrente de ato 

ilegal ou praticado com abuso de poder, sendo incabível sua impetração visando direito 

de natureza diversa da liberdade ambulatorial" (AgRg no HC n. 405.543/SC, Rel. Min. 

JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 21/11/2017, DJe de 28/11/2017.).

A propósito:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
PEDIDO QUE VERSA SOBRE RESTITUIÇÃO DE BENS, AINDA QUE 
INDIRETAMENTE. IMPOSSIBILIDADE DE MANEJO DO WRIT. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1 - De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "o 
pedido de restituição de bens apreendidos refoge do alcance do habeas 
corpus, cujo escopo é a proteção do direito de locomoção diante de ameaça 
ou lesão decorrente de ato ilegal ou praticado com abuso de poder, sendo 
incabível sua impetração visando direito de natureza diversa da liberdade 
ambulatorial" (AgRg no HC n. 405.543/SC, Rel. Min. JORGE MUSSI, Quinta 
Turma, julgado em 21/11/2017, DJe de 28/11/2017.)" (AgRg no HC n. 
800.468/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 28/2/2023, DJe de 6/3/2023).
2 - Na hipótese, ainda que o pleito não verse diretamente sobre a restituição 
de bens em si, o desiderato defensivo é, ao fim e ao cabo, a própria 
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restituição, hipótese essa não albergada pelo remédio constitucional.
3 - Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 805.948/PB, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 25/5/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. DESCABIMENTO. 
MEDIDA ASSECURATÓRIA. LEVANTAMENTO DE SEQUESTRO DE BENS 
E ATIVOS FINANCEIROS. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. QUESTÃO 
QUE REFOGE DO ALCANCE DO REMÉDIO CONSTITUCIONAL.
1. O exame do pedido de restituição de bem refoge do alcance deste remédio 
constitucional, cujo escopo é a proteção do direito de locomoção diante de 
ameaça ou lesão decorrente de ato ilegal ou praticado com abuso de poder, 
sendo incabível sua impetração visando direito de natureza diversa da 
liberdade ambulatorial (AgRg no HC n. 405.543/SC, Rel. Min. JORGE 
MUSSI, Quinta Turma, julgado em 21/11/2017, DJe de 28/11/2017) - (AgRg 
no HC n. 800.468/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 28/2/2023, DJe 6/3/2023).
2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 807.602/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 2/5/2023.)

 

Quanto aos temas não albergados pelo recurso próprio, verifico que, no que 

concerne à alegada nulidade, em virtude do compartilhamento de informações entre a 

Fazenda e o Ministério Público, o Tribunal de origem se manifestou, nos seguintes 

termos:

No tocante ao compartilhamento de informações entre os órgãos da 
Secretaria de Fazenda do Distrito Federal e o Ministério Público (ID 
27405215), sem autorização judicial, observo, de início, que se tratou de 
atuação regular do órgão ministerial, dentro do âmbito de suas atribuições 
constitucionais, especialmente derivadas da titularidade privativa da ação 
penal pública (CF, art. 127, inciso I).
Ademais, vê-se que as informações disponibilizadas, a saber, o 
Relatório/ASINF – Subsecretaria da Receita do DF – Assessoria de 
Investigação Fiscal nº 004/2017 (ID 27405216, o qual apontou que além da 
denúncia anônima perante o MP, houve também o recebimento de uma outra 
por meio da Gerência de Programação Fiscal da COFIT/SUREC); o Ofício 
nº 005/2018 – ASINF e o Ofício nº 008/2018 - ASINF: ID 27405268 – fls. 
01/04 e fls. 5/06; o Ofício nº 017/2018 – ASINF (Pje nº 0012218- 
71.2017.8.07.0009, ID 31367027, fls. 48/49); o Ofício nº 1.436/2018 – 
CECOR (ID 27405269 - fl. 1) e sua respectiva resposta (ID 27405269 - fls. 
03/05), e as notas fiscais eletrônicas da IASS – PJE nº 0012218- 
71.2017.8.07.0009, ID 31367026, fls. 129/141 e ID 31367027, fls. 01/36, não 
implicam violação de sigilo bancário e fiscal dos denunciados. Há exaustiva e 
robusta fundamentação do juízo instrução acerca do mesmo tema em três 
oportunidades, a saber: decisão saneadora do feito (ID 27405328), decisão 
posterior à primeira audiência de instrução (ID 27405361) e na análise da 
preliminar na sentença condenatória (ID 27406062).
Insiste a defesa no argumento, repetindo tese já devidamente rechaçada, com 
evidente cunho protelatório.
Havia indícios da participação de alguns investigados em um grande 
esquema criminoso, segundo as investigações havidas entre a denúncia 
anônima e o pedido de interceptação telefônica, não havendo se falar em 
impossibilidade de apuração de dados cadastrais e informações não 
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sigilosas junto ao Fisco e/ou em extrapolação dos limites fixados pelos temas 
de nº 225 e 990, ambos do STF (repercussão geral), nos termos de 
jurisprudência consolidada: (...).

 

Pela leitura do excerto acima transcrito, verifica-se que o compartilhamento de 

dados entre a Receita e o Ministério Público se referia a dados cadastrais e informações 

não sigilosas, motivo pelo qual não há se falar em nulidade nem em descumprimento ao 

tema n. 990 da repercussão geral do Supremo Tribunal Federal.

Com efeito, prevalece nesta Corte Superior o entendimento no sentido de que 

"os dados cadastrais se referem a informações de caráter objetivo armazenadas em bancos 

de dados, não se submetendo à proteção constitucional. Assim, não se cuidando de 

informações que possuam reserva de jurisdição, não há óbice ao acesso direto pelos 

órgãos de investigação". (EDcl no RHC n. 176.286/SP, relator Ministro Reynaldo Soares 

da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 18/4/2023, DJe de 24/4/2023.)

Relevante anotar, no ponto, que tendo as instâncias ordinárias afirmado que o 

compartilhamento dizia respeito apenas a dados cadastrais, não é possível, na via eleita, 

revisitar o conjunto probatório para desconstituir referida conclusão, porquanto incabível 

o revolvimento de fatos e provas na via estreita do habeas corpus.

Por fim, no que diz respeito à impossibilidade de condenação, em virtude do 

trancamento do inquérito pelo Supremo Tribunal Federal, em virtude da disciplina da 

Súmula Vinculante n. 24/STF, a Corte local destacou que (e-STJ fl. 8.192):

De mais a mais, quanto ao quarto ponto arguido pelo acusado HÉLIO, de 
suposta violação da Súmula Vinculante nº 24 do STF e do art. 5º, inciso LVII, 
da CF, tendo em vista que "a atividade praticada pela suposta organização 
criminosa é um fato atípico até a constituição definitiva do crédito", há trecho 
importante no voto que rechaça, novamente, sua argumentação, ao dispor 
que:

(...) Cumpre aquilatar, por fim, que o crime de organização criminosa é 
um delito de consumação antecipada, ou ainda, de resultado cortado, 
sendo desnecessária a prática de qualquer outro crime para a sua 
consumação, bastando, no caso, o fato de os envolvidos “integrarem” 
(núcleo do tipo) organização criminosa. Como informa a lição do 
professor Renato Brasileiro de Lima (Legislação Criminal Especial 
Comentada, 2ª Ed. Salvador, Editora JusPodivm, Pag. 484):
(...) Em se tratando de crime formal, de consumação antecipada ou de 
resultado cortado, consuma-se o crime de organização criminosa com a 
simples associação de quatro ou mais pessoas para a prática de crimes 
com a pena máxima superior a 4 (quatro) anos, ou de caráter 
transnacional, pondo em risco, presumidamente, a paz pública. Sua 
consumação independe, portanto, da prática de qualquer ilícito pelos 
agentes reunidos na ‘societas delinquentium’. Trata-se, portanto, de 
crime de perigo abstrato cometido contra a coletividade (crime vago), 
punindo-se o simples fato de se figurar como integrante do grupo (...).
Assim, irrelevante que a denúncia tenha sido rejeitada em relação aos 
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supostos crimes tributários.
 

Nesse contexto, concluindo as instâncias ordinárias pela existência de provas 

que demonstrem a efetiva prática do crime de organização criminosa, tem-se que o 

trancamento do inquérito com relação aos crimes tributário se mostra irrelevante, 

porquanto, conforme já consignado, cuidam-se de condutas autônomas.

Ao ensejo:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. PRETENSÃO DE 
RECONHECIMENTO DE CRIME ÚNICO. IMPOSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE REVISÃO DE FATOS E PROVAS. COMPROVAÇÃO DA 
PRÁTICA DE AMBOS OS CRIMES. ENTENDIMENTO CONFORME A 
ORIENTAÇÃO DESTA CORTE. CONCURSO FORMAL DE CRIMES. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O conjunto probatório dos autos demonstra que as práticas delituosas não 
se limitavam ao crime de tráfico de drogas. Dessa forma, para esta Corte 
Superior acolher a tese da Parte Impetrante de ocorrência de crime único, 
teria, necessariamente, que reexaminar fatos e provas, o que é vedado nesta 
via.
2. Há autonomia do delito previsto no art. 2.°, caput, da Lei n. 12.850/2013 
em relação aos demais praticados no âmbito do grupo organizado. Assim, a 
"redação do art. 1º, § 1º, da Lei n. 12.850/13 evidencia, com clareza, que o 
tipo penal de organização criminosa não se confunde com as infrações 
penais para cuja prática constitui-se, formal ou informalmente, a 
organização criminosa.
Depreende-se disso a autonomia do crime de organização criminosa em 
relação às infrações penais às quais se vincula" (AgRg no RHC n. 
146.530/RS, Rel. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT), QUINTA TURMA, julgado em 28/9/2021, DJe 
de 6/10/2021; sem grifos no original).
3. O fato de o agente, em contextos diversos, integrar uma organização 
criminosa, que, conforme previsão legislativa, consiste em quatro ou mais 
pessoas se associarem para o fim de cometer crimes cuja pena máxima 
ultrapasse quatro anos, não absorve a conduta específica, prevista na Lei n. 
11.343/2006, do indivíduo que está associado, de maneira permanente e 
estável, com diversos agentes com o objetivo de incidir nas condutas 
criminosas previstas na Lei de Drogas.
4. Ao tratar de temática similar, concluiu esta Corte que, mesmo "que a 
associação para o tráfico de drogas caracterize tipo penal específico (art. 35 
da Lei de Drogas), a reunião dos acusados para a prática do crime de 
lavagem de dinheiro, por si só, tem o condão de configurar o delito previsto 
no art. 2º, caput e § 4º, V, da Lei n. 12.850/2013" (RHC n. 66.064/PR, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
25/10/2016, DJe de 18/11/2016).
5 . Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 820.954/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 26/6/2023, DJe de 29/6/2023.)

 

Assim, em que pese o esforço argumentativo da combativa defesa, não foram 

apresentados argumentos aptos a reverter as conclusões trazidas na decisão agravada, 
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motivo pelo qual esta se mantém por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : VINICIUS ANDRE DE SOUSA E OUTROS
ADVOGADOS : PEDRO MACHADO DE ALMEIDA CASTRO - DF026544

OCTAVIO AUGUSTO DA SILVA ORZARI - DF032163
MATEUS SALLES BITTENCOURT - MG183818
VINÍCIUS ANDRÉ DE SOUSA - DF060285
BRUNO HENRIQUE DE MOURA - DF064376
THAINÁ RODRIGUES LEITE - DF067408

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITORIOS
PACIENTE : HELIO FELIS PALAZZO
CORRÉU : JOSÉ MARIA BRIERE SOBRINHO
CORRÉU : EZIO DEUSIMAR TEIXEIRA LIMA
CORRÉU : ANGELO BALSANULFO DE OLIVEIRA
CORRÉU : PEDRO FELIPE BRIERE
CORRÉU : MARCUS VINICIUS LIMA TEIXEIRA SANTOS
CORRÉU : ELIAS PALAZZO
CORRÉU : ELAINE MARCELINO DA SILVEIRA
CORRÉU : EDMILSON LUIS DE MENDONCA
CORRÉU : ANTONIO JAIRO CHAVES FREITAS
CORRÉU : ABÍLIO TEIXEIRA DE SOUSA NETO
CORRÉU : PAOLO BRUNO BRIERE
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CORRÉU : IRISNEIDE AQUINO SOUZA
CORRÉU : WELLINGTON VIEIRA DO NASCIMENTO
CORRÉU : PATRICIA MACHADO BORGES PIRES MORAIS
CORRÉU : PATRICIA MACHADO BORGES MORAIS
CORRÉU : LEONARDO PALAZZO
CORRÉU : LUCAS CUNHA MATTOS ALVES
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEI DA ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA - 
PROMOÇÃO, CONSTITUIÇÃO, FINANCIAMENTO OU INTEGRAÇÃO DE 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HELIO FELIS PALAZZO
ADVOGADOS : PEDRO MACHADO DE ALMEIDA CASTRO - DF026544

OCTAVIO AUGUSTO DA SILVA ORZARI - DF032163
MATEUS SALLES BITTENCOURT - MG183818
VINÍCIUS ANDRÉ DE SOUSA E OUTROS - DF060285
BRUNO HENRIQUE DE MOURA - DF064376
THAINÁ RODRIGUES LEITE - DF067408

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITORIOS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/03/2024 a 11/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de março de 2024
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